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Nº 70072061625 (Nº CNJ: 0416356-39.2016.8.21.7000)

2016/Cível


responsabilidade civil. estado. parque de exposições. choque elétrico. dano moral.

A responsabilidade do ente público está disposta na regra do art. 37, § 6º, da CF.

Se existe omissão a responsabilidade é subjetiva, com necessidade de exame sobre a culpa (STF, RE 369.820, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 4-11-2003, Segunda Turma, DJ de 27-2-2004.)

A violação do direito da personalidade motiva a reparação do dano moral.

O dano moral deve ser estabelecido com razoabilidade, de modo a servir de lenitivo ao sofrimento da vítima.
No caso, a criança recebeu choque elétrico de um poste energizado. Falha de manutenção reconhecida. Mantida a obrigação de indenizar, levando em conta as conseqüências sofridas pela vítima e seus pais. Valores da indenização arbitrados de modo adequado.
A atualização da dívida deve seguir a lei especial pertinente (Lei nº 11.960/09) e a solução conferida pelo STF na ADI 4357. 
Apelos não providos.
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	Comarca de Esteio

	CLEBER RANGEL BASTOS E OUTROS


	APELANTE/APELADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	APELANTE/APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento aos recursos de apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Túlio de Oliveira Martins.

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2017.

DES. MARCELO CEZAR MÜLLER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Cezar Müller (RELATOR)

As partes interpuseram recursos de apelação, em face da sentença que dispôs:

Isso posto, julgo parcialmente procedentes os pedidos deduzidos na ação indenizatória proposta por Cleber Rangel Bastos, Maria Zeneide Dall Agnol Bastos e Leonardo Dall Agnol Bastos contra o Estado do Rio Grande do Sul para:

a) condenar o réu a ressarcir aos autores de R$ 137,00, com aplicação de correção pela TR desde 02/09/20123, passando a incidir, a partir de 15/03/2015, correção pelo IPCA mais os juros pagos na remuneração da caderneta de poupança;

b) condenar o réu a pagar indenização pro danos morais aos autores no valor de R$ 6.000.00 para o demandante Leonardo e de R$ 2.000,00 para cada um dos outros autores, com os mesmos encargos supra.

Condeno o réu a pagar honorários aos procuradores dos autores de 10% do valor da condenação supra (dano material mais dano moral), considerando a natureza da ação, a extensão do processo e a matéria discutida, nos termos do art. 85, § 3º, inciso I, do CPC. Condeno os autores, que são sucumbentes em parte, ao pegamento de honorários aos procuradores do Estado de R$ 1.000,00, em face dos valores postulados e 1/3 das custas, verbas que ficam com a exigibilidade suspensa, em face da gratuidade judiciária. Sem custas pelo Estado - Lei Estadual nº 13.471/2010.

Constou no relatório:

Trata-se de ação indenizatória proposta por Cleber Rangel Bastos, Maria Zeneide Dall Agnol Bastos e Leonardo Dall Agnol Bastos contra o Estado do Rio Grande do Sul. 

Relatou que no dia 02/09/2012, por volta das 18h30min, o terceiro autor, Leonardo, com 10 anos à época do fato, foi vítima de choque elétrico nas imediações do Parque Estadual de Exposições Assis Brasil, durante a Expointer, ao tocar em uma estrutura energizada, composta por dois postes, instalados em frente a um estande; que o pai da criança pediu socorro a uma ambulância do Parque, sendo negado o atendimento pelos paramédicos; que chamou a ambulância da Unimed, a qual realizou o atendimento pré-hospitalar; que o menino foi levado ao Hospital São Camilo, onde não havia pediatra, razão pela qual foi transferido para a Unimed de São Leopoldo; que após exames, o menor foi levado para o Hospital Regina – NH, onde ficou internado na UTI Pediátrica até o dia 03/09/2012; que, em perícia, confirmou-se que o poste do Parque de Exposições estava energizado; que o Estado responde civilmente pelos danos decorrentes de sua omissão; que fazem jus ao ressarcimento dos danos materiais e à indenização por danos morais e psicológicos. O pedido é para condenação do réu a indenizar os autores de R$ 1.213,22 de dano material e por danos morais no valor de 60 salários mínimos. 

Os autores juntaram documentos (fls. 12/101).

Foi deferida a gratuidade judiciária (fl. 102).

Citado (fl. 104v), o Estado contestou (fls. 105/116).

Alegou o réu que as teses trazidas na inicial fazem dramatização do ocorrido; que, segundo os laudos, a criança se levantou e foi até o posto médico e permaneceu em observação, por cautela e com sinais vitais sem alterações; que foi prestado tratamento imediato e adequado ao autor; que não houve motivos para afastamento das atividades escolares por dois dias; que a responsabilidade civil do Estado é subjetiva, porque pautada pela omissão; que há culpa exclusiva da vítima, ou no mínimo culpa concorrente; que havia aterramento elétrico no poste, o qual não foi suficiente; que o autor balançou o poste, vindo a sofrer a descarga, o que afasta o nexo de causalidade por culpa exclusiva do autor; que a indenização eventualmente devida dever se pautar pela extensão da dor, grau de culpa do ofensor, capacidade econômica do réu, com moderação pelo julgador; que o dano psicológico está englobado no pleito de dano moral; que os danos materiais devem ser comprovados. Pugnou, ao final, pela improcedência dos pedidos e, subsidiariamente, para fixação da indenização por danos morais com base na razoabilidade.

O Réu juntou documentos (fls. 117/121).

Em réplica, os autores negaram a culpa da vítima; que cabe ao Estado zelar e fazer manutenção em patrimônio público; que a responsabilidade civil nesse caso é objetiva; que o réu se limitou a negar os fatos da inicial. Requereu que a ação seja julgada totalmente procedente, nos termos da inicial (fls. 123/125).

O Ministério Público se manifestou pela realização de audiência de instrução (fl. 126).

Oficiou-se à Delegacia de Polícia de Esteio para que enviasse cópias do inquérito policial nº 1871/2012 (fl. 143).

Durante a instrução, foram colhidos depoimentos do autor Cleber e das testemunha arroladas (fls. 156, 201, 211, 231, 281 e 298 e foi juntado o inquérito policial (fls.169/185).

As partes apresentaram memoriais escritos (fls. 303/309 – autores e fls. 311/314 – réu).

O Ministério Público exarou parecer se manifestando pela parcial procedência dos pedidos (fls. 315/319).

O Estado busca o afastamento da condenação ou a redução do valor da indenização por dano moral. Disse ser o caso de culpa da vítima, que mexeu no poste de energia. Indicou não ter ocorrido gravidade no evento.

Os autos defendem a majoração dos valores da condenação. Relembram do ocorrido e de sua gravidade. Pedem o aumento da indenização por dano moral e, ainda, dos honorários advocatícios.

A resposta foi apresentada.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento de ambos os apelos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Cezar Müller (RELATOR)

De início, deve ser reproduzida a sentença proferida pela Dra. Jocelaine Teixeira, Juíza de Direito:
Da natureza jurídica:
Trata-se de ação indenizatória contra o Estado. Contudo, como se imputa ao réu ato omissivo, na linha de reiterada doutrina e jurisprudência, não se aplica o rigor do art. 37, §6, do Constituição Federal contra a administração pública, impondo-se analisar se a omissão decorreu de omissão qualificada o Estado. Assim, em linhas gerais, aplicam-se as regras dos artigos 186, 927 e 944 do Código Civil, com certa flexibilização quanto ao exame do que era exigível do Estado para evitar o dano, ante a inobservância do seu dever de cuidado, porque o sinistro ocorreu nas dependências do patrimônio público estadual, na Expointer, evento frequentado diariamente por milhares de pessoas.
Da responsabilidade civil no caso concreto:
Telmo Motta Junior, diretor do Parque de Exposições Assis Brasil à época, referiu haver um grupo de eletricistas que faz manutenção regular no local, e que, durante a Expointer é contratada empresa terceirizada que faz suporte diariamente (fl. 281). 
No entanto, resta clara a omissão do Estado quanto à evitar qualquer dano aos frequentadores do Parque de Exposições Assis Brasil durante a realização da Expointer, ambiente ao qual acorrem milhares de pessoas de todas as idades, sendo previsível que alguém, especialmente crianças, possam tocar nos postes de luz, de forma a exigir-se que a manutenção das condições de uso do Parque sejam suficientes para excluir eventos como o ocorrido.
O laudo pericial realizado após o sinistro apontou claramente o defeito das instalações elétricas no local (fls. 27/30):

“(...) a conexão do condutor fase proveniente do solo com o condutor de cor preta da luminária, conexão esta revestida por fita isolante plástica, exibia solução de continuidade neste revestimento isolante, com exposição dos fios de cobre energizados no condutor. ” (fl. 29).
Os quesitos respondidos pelos peritos criminais dão conta de que não foi constatada a existência de aterramento elétrico suficiente no poste metálico, e que havia condução elétrica na estrutura, ocorrendo defeito capaz de energizar o poste oferecendo risco à vida ou a integridade física das pessoas que por ali passavam (fls. 29/30).
Assim, tem-se que o serviço, embora prestado, pois referido que havia manutenções periódicas, não funcionou ou foi ineficiente, o que basta para ensejar a responsabilidade civil do Estado por omissão, conforme doutrina de Celso Antônio Bandeira e Arnaldo Rizzardo, que dizem sobre o tema, respectivamente:

(…) quando o dano foi possível em decorrência de uma omissão do Estado (o serviço não funcionou, funcionou tardia ou ineficientemente) é de se aplicar a responsabilidade subjetiva. (Curso de Direito Administrativo, 13ª ed., Editora Malheiros, 2001, p. 818).
(...) o Estado, por seus agentes, omite-se de atuar quando se encontrava obrigado. (Responsabilidade Civil, Editora Forense, 3ª ed., 2007, p. 364). 
Nesse contexto, não há margem para a alegação de que a vítima provocou o sinistro, na medida em que a causalidade adequada para o evento não foi o fato de a vítima ter contato com o poste de energia elétrica, mas a falha no serviço de manutenção da qual decorreu uma uma descarga de energia atingindo a vítima.
Dos danos:
Os autores afirmam que a criança ficou sem caminhar, enquanto o Estado alega que o menino chegou caminhando até o posto médico da Unimed instalado no parque.
A prova vai no sentido contrário das alegações do Estado. A médica plantonista Denize que prestou os primeiros socorros atestou o seguinte: “Na chegada pálido, com dificuldade de deambular” (fl. 121). O enfermeiro que auxiliou a médica disse que a criança chegou desfalecida, nos braços da mãe, e esclareceu que uma pessoa desmaiada pode manter seus sinais vitais estáveis, como estava o menino no momento pós-choque (fl. 298). 
A par disso, o fato de a criança Leonardo ser vítima de descarga elétrica e necessitar de atendimento médico, apresentando arritmia cardíaca (fls. 80, 82, 85), conforme foi referido por ambas as médicas pediatras que atenderam o autor (fls. 201 e 231), e recebendo atendimento na UTI, é causa de dano moral, do qual faz jus à indenização pelo causador do dano.
Outrossim, à época os pais do menino estavam em processo de adoção do mesmo e temeram perder a guarda de seu filho pelo acidente que aconteceu por negligência do réu. 
Nos termos alegados pelo Estado, no entanto, os damos psicológicos estão absorvidos pelo dano moral, na medida em ambos decorrem da dor física, do sofrimento psíquico, e da privação da fruição das atividades habituais no período de convalescença do menor vítima do sinistro em questão. 
Para fixação do quantum indenizatório, em observância a critério de razoabilidade e proporcionalidade, pondera-se a extensão dos danos, o grau de sofrimento da vítima. No caso, embora haja abalo psíquico da família, o menino ficou menos de 24h internado no Hospital e não teve sequelas decorrentes do acidente, de forma a mitigar o valor postulado.

Com base nos elementos carreados aos autos, fixo indenização em favor do menor em R$ 6.000,00 e em favor dos pais da criança em R$ 2.000,00 para cada um, valores a serem corrigidos desde a data do evento (02/09/2012) pela TR até 15/03/2015, incidindo, a partir de então, correção pelo IPCA, cumulados com juros de mora no percentual pagos na remuneração da caderneta de poupança (citação em 2013). 
Os danos materiais se limitam à prova documental e foram impugnados pelo Estado.

Não há comprovação de que os saques efetuados pela genitora da criança (fl. 89) foram realizados para custear despesas médicas com psicóloga, quiropraxista e gasolina; ademais, o documento da fl. 92, dá conta de que o autor foi encaminhado para acompanhamento psicológico junto ao CRAS Esteio, não havendo assim despesas com tratamento psicológico. As despesas com plano de saúde de R$ 263,22 são regulares, não podendo ser vinculadas ao evento em discussão.

O documento da fl. 90 prova o pagamento de R$ 5,50 de estacionamento no Hospital Regina, em 03/09/2012. A fatura do Hospital apresentada à fl. 48, demonstra gasto de R$ 107,26. Houve desconto em folha de pagamento do autor Cleber, referente à despesa com farmácia de 24,00, em outubro de 2013. 

Assim, cabe ao réu ressarcir aos autores, a título de dano material, R$ 137,00, com aplicação de correção pela TR desde o evento, e, a partir de 15/03/2015, do IPCA mais juros pagos na remuneração da caderneta de poupança (citação fl. 103v). 

...

As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos estão sujeitas ao regime de responsabilidade previsto no art. 37, § 6.º, da Constituição da República. 

Sérgio Cavalieri Filho expõe esta lição:

“... o constituinte adotou expressamente a teoria do risco administrativo como fundamento da responsabilidade da Administração Pública, e não a teoria do risco integral, porquanto condicionou a responsabilidade objetiva do Poder Público ao dano decorrente da sua atividade administrativa, isto é, aos casos em que houver relação de causa e efeito entre a atividade do agente público e o dano”.

(Sergio Cavalieri Filho, Programa de responsabilidade civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 237).

Se a responsabilidade decorre de omissão do ente público existe a necessidade de exame de culpa. Recorda-se de julgado do STF:

"Tratando-se de ato omissivo do Poder Público, a responsabilidade civil por tal ato é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, esta numa de suas três vertentes, a negligência, a imperícia ou a imprudência, não sendo, entretanto, necessário individualizá-la, dado que pode ser atribuída ao serviço público, de forma genérica, a falta do serviço. A falta do serviço – faute du service dos franceses – não dispensa o requisito da causalidade, vale dizer, do nexo de causalidade entre a ação omissiva atribuída ao Poder Público e o dano causado a terceiro." (RE 369.820, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 4-11-2003, Segunda Turma, DJ de 27-2-2004.) No mesmo sentido: RE 602.223-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 9-2-2010, Segunda Turma, DJE de 12-3-2010; RE 409.203, Rel. p/ o ac. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 7-3-2006, Segunda Turma, DJ de 20-4-2007; RE 395.942-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 16-12-2008, Segunda Turma, DJE de 27-2-2009.

O critério para aferição da presença de culpa ou não no desempenho da atividade pública deve considerar as circunstâncias do evento e um padrão de normalidade.

No momento atual o poder público não pode responder por todos os acidentes ocorridos com os cidadãos, de maneira geral e irrestrita. Está obrigado a indenizar ser houver ato ilícito, erro, falha do serviço ou omissão de um dever jurídico.

No caso, houve falha por parte do Estado, isso porque durante evento realizado no Parque de Exposições de Esteio a criança recebeu choque de um posto energizado.

Não há prova sobre a alegação de o autor ter causado o defeito no posto e em seguida ter recebido o choque. Se é assim, deve ser afastada a alegação de culpa da vítima. Mesmo que possível, na hipótese não está presente a demonstração desse proceder por parte da criança. 

Normalmente o poste não deve passar energia elétrica, uma vez que as pessoas podem tocar no equipamento. Esse detalhe indica a culpa do Estado, pela falha na manutenção do poste e rede elétrica.

A vítima sofreu as consequências de um forte choque. Tanto é assim que foi atendido e depois tratado na UTI. Por sorte, os efeitos foram passageiros.

A situação justifica a condenação a título de dano moral para a vítima, que recebeu a energia elétrica, e seus pais, que prestaram o atendimento ao filho. Não se pode desconhecer da preocupação dos pais, em face das circunstâncias vivenciadas após o choque sofrido pela criança.

A personalidade são os caracteres próprios, imanentes, de um determinado ser humano. São os elementos distintivos da pessoa. O direito da personalidade resguarda “a maneira de ser da pessoa, suas qualidades imanentes.”, como refere Goffredo Telles Junior, em Iniciação na Ciência do Direito, Editora Saraiva, 2ª edição, p. 299.

O dano moral constitui violação de direito incluído na personalidade do ofendido, como a vida, a integridade física (direito ao corpo vivo ou morto), psíquica (liberdade, pensamento, criação intelectual, privacidade e segredo) e moral (honra, imagem e identidade). A lesão atinge aspectos íntimos da personalidade, como a intimidade e a consideração pessoal, aspectos de valoração da pessoa em seu meio, como a reputação ou consideração social. 

Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, Novo Curso de Direito Civil, Obrigações, 12 ª, volume II, Editora Saraiva, pp. 328 e 329, fornecem este conceito para o dano moral:

“... uma lesão a bens e interesses jurídicos imateriais, pecuniariamente inestimáveis, a exemplo da honra, da imagem, da saúde, da integridade psicológica etc.”

A Constituição Federal, art. 5º, V e X, reconhece como direitos fundamentais a “intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas” e a reparação do dano moral sofrido. O Código Civil dispôs, de modo expresso, que “os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.”, art. 11, sendo inviolável a vida privada da pessoa natural, art. 21. É a tutela da integridade moral, que expressa os direitos da personalidade.

Sendo assim, a proteção a esses direitos deve ser efetiva, de modo a corresponder ao sistema jurídico, aos anseios de justiça e solidariedade social. Tudo isso cabe ao Poder Judiciário, com o objetivo de cumprir sua função, de aplicar o direito e de formular a regra concreta mais conveniente, racional e justa para solução dos litígios.

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, à vista da conhecida ausência de critério legal orientador para a fixação do quantum indenizatório, assentou a necessidade de observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade (REsp 521.434/TO, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04.04.2006, DJ 08.06.2006 p. 120). Conforme conhecida lição de Caio Mário da Silva Pereira:

A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais valioso do que os integrantes de seu patrimônio, deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o sofrimento, a ser arbitrada pelo juiz, atendendo às circunstâncias de cada caso, e tendo em vista as posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido. Nem tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que se torne inexpressiva. (Responsabilidade Civil, nº 49, pág. 60, 4ª edição, 1993).

As circunstâncias em que ocorreram o evento e os demais elementos dos autos devem ser consideradas na fixação do valor da indenização. Algumas circunstâncias podem ser levadas em conta, tais como: reprovabilidade da conduta ilícita; intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima; condições sociais da parte autora; capacidade econômica do agente ou responsável; compensação à vítima; punição ao ofensor; e coibição da prática de novos atos. A partir da ponderação dessas particularidades com o que se apresenta nos autos é viável fixar o valor adequado.

Na hipótese, penso que o valor estabelecido na sentença está adequado e deve ser mantido, uma vez que corresponde aos elementos específicos dos autos. Ainda, os parâmetros da Corte confirmam que o arbitramento atendeu aos ditames de justiça.

A atualização monetária e os juros de mora devem observar a lei especial em vigor sobre a matéria e ainda a solução do STF. E essa foi a determinação contida na sentença.

Em relação aos honorários advocatícios, apesar de considerar relevante o trabalho desenvolvido pelo profissional do direito, inexiste motivo para alterar a decisão já proferida. 

Vale a pena rememorar o parecer elaborada pela Dra. ELIANA M. MORESCHI, Procuradora de Justiça, que explicitou:

...

In casu, é incontroverso nos autos que o autor Leonardo, que contava com 10 anos de idade em 02.09.2012, foi vítima de choque elétrico ao tocar em poste de luz instalado no Parque de Exposições Assis Brasil, no Município de Esteio, enquanto passeava com seus genitores, e também demandantes, durante a Expointer. O prontuário de fls. 46 a 48 demonstra que, na mencionada data, Leonardo foi encaminhado ao Pronto Atendimento de São Leopoldo, onde foi constatada a “alteração de ritmo sem repercussões hemodinâmicas”. Já os prontuários de fls. 54 a 55 comprovam que ele foi transferido ao Hospital Regina no Município de Novo Hamburgo, uma vez que necessitou ser internado em UTI Pediátrica, recebendo alta no dia seguinte (03.09.2012). 

Ainda, o Laudo Pericial nº 16350/2012 (fls. 27 a 30) confeccionado pelo Departamento de Criminalística apontou defeitos das instalações elétricas no local do evento danoso, in verbis:

“EXAME PERICIAL

(...)

5. Ao se examinar as conexões da luminária, observa-se que a conexão do condutor fase proveniente do solo com o condutor de cor preta da luminária, conexão esta revestida por fita isolante plástica, exibia solução de continuidade neste revestimento isolante (...). O contato destes fios energizados com a estrutura metálica do poste fazia com que esta estrutura ficasse submetida ao mesmo potencial elétrico, da grandeza de 200 Volts, criando uma condição perigosa para quem fizesse contato com este poste.

“CONCLUSÃO

Face aos vestígios constatados, concluímos que havia solução de continuidade no revestimento isolante da conexão do condutor fase da alimentação da luminária com o condutor de cor preta da mesma luminária, expondo fios energizados deste condutor, que faziam contato com a estrutura metálica do poste que sustentava a luminária, energizando-a com uma voltagem da ordem de 200 Volts. Este fato, aliado a inexistência de um aterramento elétrico eficiente no poste metálico que sustentava a luminária, criava condições para a ocorrência de uma descarga elétrica para quem fizesse contato com o mencionado poste. “ (fl. 29 – grifou-se)
Nessa senda, resta evidenciada a omissão do ente público réu em preservar a segurança e evitar quaisquer danos às pessoas que visitavam o Parque de Exposições Assis Brasil durante a realização da Expointer no ano de 2012, razão pela qual deve ser responsabilizado pelo evento danoso em questão. Não há que se falar, ainda, em culpa exclusiva da vítima, a fim de afastar a responsabilidade do réu pelo ocorrido, ônus que lhe incumbia, a teor do que estabelece o artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil. 
Logo, resta demonstrada a negligência do réu, tendo em vista que se omitiu em não fiscalizar e proceder na manutenção periódica das instalações no referido parque de exposições, o que ocasionou o acidente em questão. Assim, por responder o Estado de forma objetiva, e estando devidamente comprovado nos autos o nexo de causalidade entre a conduta estatal e o evento danoso, ausente qualquer causa excludente de responsabilidade, configurado está o dever de indenizar. 

...

Dessa maneira, a responsabilidade do Estado deve ser reafirmada, bem como os valores arbitrados pela Juíza de Direito na sentença.

Ante o exposto, nego provimento aos recursos.

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70072061625, Comarca de Esteio: "NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS DE APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: JOCELAINE TEIXEIRA
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